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“[...] Se és capaz de dar, segundo por segundo, 

ao minuto fatal todo valor e brilho. Tua é a 

Terra com tudo o que existe no mundo, e - o 

que ainda é muito mais - és um Homem, meu 

filho!” 

(Rudyard Kipling, 1895) 
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RESUMO 

 

Os gestores da área de saúde têm dificuldades no seu ambiente de trabalho, principalmente 

nas áreas que permeiam a coleta, as informações da saúde e a transferência de dados no 

Programa Brasil Sorridente, originados nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município 

de São Luís - MA, e estas informações chegam até o Ministério da Saúde (MS). Este entrave 

no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) do Sistema Único de Saúde (SUS) causa a 

diminuição de recursos oriundos do Ministério da Saúde. As Tecnologias de Informação (TI) 

otimizam recursos na base de dados com maior eficiência. Este trabalho tem como objetivo 

estudar a utilização e o desenvolvimento da Tecnologia de Informação (TI) na gestão do 

Programa Brasil Sorridente município de São Luís - MA, buscando também identificar o nível 

escolar, o nível de capacitação em informática, sua capacitação no sistema de informação e o 

perfil dos equipamentos e rede utilizados, entre 2011 e 2013. Visando melhorias constantes e 

maior controle por parte dos gestores destes serviços. Utilizou-se o método analítico 

transversal e retrospectivo; na coleta de dados secundários, utilizou-se o boletim de Produção 

Ambulatorial, dados individualizados, entre outros, e questionário validado com 45 

questionários obtidos. Os parâmetros de avaliação são manuais de operação do sistema dos 

anos de 2010 e 2012 do Ministério da Saúde. Os resultados indicam que: 62,2% dos 

operadores possuem qualificação; 82,2% são contratados sem vínculo ou terceirizados ou 

direto pela Secretaria Municipal de Saúde de São Luís - MA; 42,2% possuem mais de 01 ano 

de capacitação em informática, porém, indicam que 71,1% não foram devidamente ou nunca 

foram capacitados à operação do SIA do MS; 57,8% dizem que os computadores têm mais de 

36 meses de utilização e, antigos e com a conexão de rede lenta e, frequentemente, fica 

desconectado. Foi sugerido a regularização no âmbito do vínculo empregatício e treinamento 

periódico para esses operadores. Também aponta-se às necessidades de incrementos na rede 

física de conexão e velocidade, sem esquecer a melhoria de hardwares. Estes processos 

melhorariam a qualidade de informações que poderiam revitalizar o setor de saúde, em 

especial o da odontologia do Programa Brasil Sorridente e para os cidadãos da cidade.  

 

Palavras-chave: Tecnologia de informação. Sistema de Informação. Saúde Coletiva. 

Programa Brasil Sorridente. 
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ABSTRACT 

 

Health managers stumble on many difficulties in their work environment, specially related to 

the gathering and transferring of data, and to health information in the Brasil Sorridente’s 

program. This information originates in the Basic Health Units, located in São Luís - 

Maranhão, and it comes to the Ministry of Health. The obstacles in the outcome information 

system from the Unique Health System causes a decrease in resources from the Ministry of 

Health. Information technology optimizes database resources. This paper aims to study the 

application and development of information technologies in managing Brasil Sorridente’s 

Program, located in São Luís - Maranhão - Brazil. It seeks to identify, between the years of 

2011 and 2013, system operator’s schooling level, its informatics training level, and their 

capacity of managing the information system; it also seeks to identify the used equipment and 

network profile. This information was collected in order to have continuous improvement and 

higher system managing control. In this paper it was used the Cross-sectional Retrospective 

Analytical Method. Bulletins, such as Ambulatory Production Bulletin and individualized 

data were applied for gathering secondary data; in addition to the bulletins, a validated 

questionnaire was applied, in which 45 questionnaires was obtained. The evaluation 

parameters are Health Ministry’s operation manuals from 2010 and 2012. The results 

indicates that, regarding the operators: 62,2% have professional qualification; 82,2% are 

either outsourced workers or no employment-bonded workers or workers directly hired by the 

Municipal Health Secretary of São Luís - MA. It also points that 42,2% have more than 01 

year of informatics training, however within these percentage, 71,1% were not properly, or 

have never been, trained for Ministry of Health Outpatient Information System’s operation. 

The result also shows that 57,8% of computers have more than 36 months of use, are old and 

with slow network connection, and often gets disconnected. Some improvements suggestions 

are the operator’s employment relationship regularization and their recurrent training. Other 

suggestion is to increment the physical network connection and speed, not to forget the 

hardware improvement. These processes would improve the information’s quality, which 

could revitalize the health sector, especially Brasil Sorridente’s dentistry program for the 

citizens.  

 

Keywords: Information technology. Information system. Public Health. Brasil Sorridente 

Program. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A sociedade de forma geral e, especificamente, o setor da saúde, atualmente está 

envolvido pela necessidade de encontrar respostas frente ao fluxo informacional que emerge a 

partir da inserção de grandes volumes de dados em bases alocadas em todo o mundo, e 

proveniente do cotidiano de empresas tanto públicas quanto privadas.  

Partindo deste volume informacional mal alocado e com baixo uso por parte dos 

gestores, muitos questionamentos ainda sem respostas consolidadas têm se tornado latentes. 

Esta situação é clara quando se tenta criar alternativas para a democratização do acesso à 

informação em saúde, quer seja por profissionais ou pacientes, assim como para o 

estabelecimento na prática de uma política de informação (MORAES, 2007; MOTA, 2009; 

CAVALCANTE, 2011). Assim, nota-se que as bases apresentam informações incompletas e 

até contraditórias, o que dificulta, inclusive, o planejamento de metas públicas a serem 

desenvolvidas visando o bem da sociedade em geral. 

Esta situação vai contra a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), quando 

ela defende que, para enfrentar os problemas de saúde, exige-se além das questões 

informacionais, e a elas, se soma a estrutura completa de Tecnologia da Informação (TI). 

Também, favorecer para que as autoridades, gestores e técnicos, conheçam a realidade da 

sociedade para a qual trabalham e foquem as políticas públicas com planejamentos e decisões 

racionais para priorizar esse ou aquele tipo de ação, e que tenham uma maior efetividade e 

eficiência no uso dos escassos recursos do setor para a promoção, prevenção e recuperação da 

saúde (OPAS, 1998, apud BRASIL, 2000). 

Fica claro que os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) devem disponibilizar 

informações adequadas, potencializar a comunicação e promover a segurança necessária no 

ambiente organizacional. Estas características podem auxiliar os profissionais no planejamento, 

bem como na tomada de decisões relacionadas à gerência e a assistência aos pacientes 

(MARIN, 2010, p. 8). 

Diante do exposto, nota-se que estas decisões deveriam ser tomadas com base em 

informações abrangentes, confiáveis e atualizadas. Porém, na área de informação em saúde, 

no Brasil, identificam-se múltiplos sistemas de informação desarticulados, com níveis de 

cobertura e oportunidade não homogêneos (OPAS, 1998, apud BRASIL, 2000). 

Cresceu, assim, a necessidade da criação de um setor que consiga tanto centralizar 

como processar dados e informações de saúde, visando que se transformassem em 

informações explicativas e disponíveis para uso e avaliação por parte de quem necessita delas. 

http://www.datasus.gov.br/RNIS/historico.htm
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Desta problemática, surgiram as denominadas “salas de situação”, buscando similaridade com 

as chamadas “salas de guerra” ou “gabinete de crise”. Conforme o Ministério da Saúde (MS) 

Brasil (2000, p. 1): 

 
A sala de situação é concebida como um processo contínuo de articulação de quatro 

tipos de atividades: Coleta, tabulação e processamento de dados, produzindo 

planilhas de indicadores e gráficos; Análise e comparação de dados; Avaliação de 

problemas, intervenções e tomada de decisões; Divulgação das informações para 

retroalimentar o sistema de saúde e permitir o controle social (BRASIL, 2000, p. 1). 

 

São, também, finalidades do processo de implantação da sala de situação, a 

transferência de tecnologia informacional e a criação de grupos de trabalho com profissionais 

de planejamento, epidemiologia e informática para a análise da situação. 

As salas de situação continuaram a serem criadas e, com isto, foi de grande valor a 

coordenação do Departamento de Avaliação de Políticas de Saúde (SPS/MS) e o apoio do 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), para automatização 

do cálculo de indicadores, que utilizou o programa Microsoft Excel. A Rede Nacional de 

Informações em Saúde (RNIS) participou contribuindo para sua disseminação, com a 

SPS/MS, de oficinas estaduais implantando as salas de situação (BRASIL, 2000, p. 2). 

Acompanhando este desenvolvimento, dos anos 90 até a última década, os 

hardwares e softwares também evoluíram de forma rápida e em proporções geométricas; as 

comunicações tanto por cabo, fibra ótica e satélite se disseminaram e melhoraram a 

comunicação do país, proporcionando comunicabilidade aos sistemas de informação que 

compunham todos os processos de gestão implantados pelo MS (BRASIL, 2000, p. 2). 

Seguindo a determinação estabelecida pelo MS, a Política Nacional de Saúde 

Bucal (PNSB) - Brasil Sorridente, também passou a utilizar-se da TI em seus processos no 

intuito de buscar em um curto espaço de tempo atingir o seu objetivo de superar as 

desigualdades tradicionalmente hegemônicas, o abandono e a falta de compromisso com a 

saúde bucal da população. Fazendo um recorte direto no município de São Luís, Estado do 

Maranhão, a grande dificuldade de utilização da TI na PNSB é a comunicação de dados. Tal 

fato repercutiu na demora ou até impedimento momentâneo de cumprimento de prazos e 

fidedignidade nos dados enviados ao MS, aliando, a isto, a necessidade de haver 

equipamentos e desenvolvimento das novas tecnologias de informação a serem utilizados 

pelos operadores do sistema de saúde, gerando uma falta de informações e fidelidade das 

mesmas.  
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Tal cenário se delineou, visto que a má aplicação de recursos financeiros e de 

capacitação dos profissionais de saúde envolvidos no Programa Brasil Sorridente em novas 

tecnologias de informação geraram dificuldades e entraves na operação e emissão dos dados 

às centrais que recepcionavam e tratavam estas informações.  

Diante da argumentação aqui desenhada, vê-se que ainda são necessários alguns 

avanços na área de informação e informática em saúde para fortalecer o processo de 

qualificação do sistema de saúde, adequando-o ao que dispõem a Constituição Brasileira e as 

Leis Federais nº 8080/90 e nº 8142/90.  

O desafio está no desenvolvimento de recursos humanos capacitados para os 

processos de gestão em saúde de modo a atender a essa nova demanda e na preparação de 

fontes de informação ágeis, flexíveis, integradas e abrangentes, que permitam, em qualquer 

momento e lugar, o acesso às informações para tomada de decisões políticas e sociais na área 

da saúde (FERLA et al., 2001). 

Portanto, para investigar a respeito da Gestão da TI no Programa Brasil Sorridente 

em São Luís - MA, esta dissertação está, assim, dividida em sua estrutura textual: 

A partir desta introdução, veremos no segundo capítulo são identificados o 

objetivo principal e os objetivos específicos do presente trabalho. 

No terceiro capítulo abordar-se a base conceitual sobre o desenvolvimento das 

TI’s do último século até os dias atuais. 

No quarto capítulo são tratados os métodos utilizados para a pesquisa e 

desenvolvimento da dissertação, seus instrumentos de coleta de dados, questionário e 

instrumentos de avaliação. Também são detalhados os métodos de estatística utilizados para 

identificar os resultados. 

No quinto capítulo são feitas apresentações dos resultados encontrados nos 

instrumentos de coletas de dados utilizados. 

No sexto capítulo são realizadas discussões dos resultados encontrados fazendo as 

correlações necessárias com a base teórica, para uma efetiva constatação dos problemas 

encontrados. 

No sétimo capítulo, apresentam-se as conclusões finais das discussões e 

possibilidades de melhorias da gestão do Programa Brasil Sorridente diante dos problemas 

constatados.  

 

 

 



16 

2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 Geral 

 

Pesquisar a utilização e o desenvolvimento da Tecnologia de Informação (TI) na 

gestão do Programa Brasil Sorridente no município de São Luís - MA. 

 

 

2.2 Específicos 

 

a) Pesquisar a utilização da TI no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no 

Programa Brasil Sorridente; 

b) Caracterizar a população que utiliza a TI quanto ao nível de escolaridade, 

capacitação em informática e em Sistema de Informação do SIA e tempo de utilização dos 

equipamentos e velocidade e qualidade da conexão da rede, que são utilizados no Programa 

Brasil Sorridente em São Luís - MA; 

c) Identificar forma de utilização da TI no programa Brasil Sorridente em São 

Luís - MA, no período de 2011 a 2013. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

3.1 Tecnologia de Informação: aspectos conceituais 

 

É indiscutível a importância da tecnologia na última década do século XX em 

todos os setores da atividade cotidiana dos seres humanos. Nesse processo, tanto as 

organizações públicas quanto privadas, buscam a modernização por meio da implantação de 

sistemas ou tecnologias de informação objetivando sua modernização, planejamento e 

melhorias em seus processos de funcionamento. 

A comunicação realizada, interna e externamente entre empresas, acontece através 

do fluxo de informação. Num mundo globalizado e informatizado, a informação torna-se um 

produto altamente valioso para a gestão das empresas.  

Foina (2013, p. 03), define a informação como “valor, ou dado, que possa ser útil 

para alguma aplicação ou pessoa”. Podem-se perceber dois eixos importantes em sua 

definição: o dado e a utilidade, ou seja, para toda informação será associado um dado ou um 

valor. Percebe-se, com isso, que a informação é atualmente uma ferramenta vital para a 

empresa, órgão e organizações como estratégias de sucesso no ramo na qual desempenha. 

Segundo Rezende (2013, p. 54), “pode-se conceituar a Tecnologia da Informação 

como recursos tecnológicos e computacionais para geração e uso de informação. Esse 

conceito enquadra-se na visão de gestão da Tecnologia da Informação e do Conhecimento”.  

De acordo com Cruz citado por Rezende (2013), a TI pode ser todo e qualquer 

dispositivo que tenha capacidade para tratar dados e ou informações, tanto de forma sistêmica 

como esporádica, quer esteja aplicada ao produto, quer esteja aplicada no processo. 

A TI é vista como uma estratégia decisiva na integração e reestruturação das 

empresas. Neste sentido, Keen (1996) vem conceituar a TI como um componente 

fundamental das atividades de serviço, coordenação e organização, e o motor que permitirá 

reposicionar as empresas diante dos desafios impostos pelo mercado. 

Já Walton (1993), refere-se à TI nos locais de trabalho que abrangem uma gama 

de produtos de hardware e software que proliferam rapidamente, com a capacidade de coletar, 

armazenar, processar e acessar números e imagens, para o controle dos equipamentos e 

processos de trabalho, e para conectar pessoas, funções e escritórios quanto entre 

organizações. 
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A TI é vista como o conjunto de todas as atividades e soluções providas por 

recursos de computação que visam permitir a produção, o armazenamento, a transmissão, o 

acesso, a segurança e o uso das informações. Em suma, é uma área que utiliza a informática 

como meio de permitir a tomada de decisão visando alcançar determinados objetivos 

estabelecidos como meta.  

 

 

3.2 Evolução da Tecnologia de Informação 

 

Conhecendo a evolução histórica da TI, pode-se compreender o quanto essa 

ferramenta é necessária hoje nas empresas e perceber, por exemplo, como os sistemas atuais 

são modificados, desenvolvidos e aplicados. O desenvolvimento da TI, segundo Keen (1996, 

p. 25), pode ser divido em quatro períodos distintos: “Processamento de dados (década de 

1960); Sistemas de informações (década de 1970); Inovação e vantagem competitiva (década 

de 1980); Integração e reestruturação do negócio (década de 1990)”. 

De acordo com Foina (2013), foi com o advento dos computadores nas empresas e 

organizações que a TI surgiu. Antes, o processo de tratamento das informações era em 

formato de memorandos, planilhas e tabulações, tododatilografado e distribuído por meio de 

malotes aos funcionários. Analisando os avanços da TI, observa-se o quanto esse instrumento 

de tomada de decisão é importante no mundo dos negócios, nas empresas e para a própria 

tecnologia. 

Na década de 1990, sistemas abertos, integração e modelos se tornam itens 

essenciais nos departamentos de sistemas acabando com a incompatibilidade. A integração 

tecnológica flexibilizou e facilitou a troca e o acesso às informações otimizando o 

funcionamento da empresa. Surge, por exemplo, o sistema Electronic Data Interchangeou 

Troca Eletrônica de Dados (EDI). 

“A TI é reconhecida como fator crítico de capacitação, principalmente através das 

telecomunicações, que permite eliminar barreiras impostas por local e tempo às atividades de 

coordenação, serviço e colaboração” (KEEN, 1996, p. 49). De modo súbito, a mudança se 

acelerou em quase todas as áreas do negócio e da tecnologia. A transformação e utilização das 

ferramentas da TI se tornam globais e as distinções entre computador e comunicação 

desaparecem mudando radicalmente o mundo dos negócios. O computador se torna elemento 

de TI indispensável em uma organização. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Atividade_(engenharia_de_software)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Seguran%C3%A7a_da_informa%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Escrita
http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema
http://pt.wikipedia.org/wiki/Processamento_de_dados
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistemas_de_informa%C3%A7%C3%B5es_gerenciais
http://pt.wikipedia.org/wiki/Computador
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Memorando&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Planilha
http://pt.wikipedia.org/wiki/Datilografia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tomada_de_decis%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologia
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Além disso, tal desenvolvimento facilitou e intensificou a comunicação pessoal e 

institucional, através de programas de processamento de texto, de formação de bancos de 

dados, de editoração eletrônica, bem como de tecnologias que permitem a transmissão de 

documentos, envio de mensagens e arquivos, assim como consultas a computadores remotos 

(via rede mundiais de computadores, como a Internet). A difusão das novas tecnologias de 

informação trouxe, também, impasses e problemas, relativos principalmente à privacidade dos 

indivíduos e aos seus direitos à informação, pois os cidadãos geralmente não têm acesso a 

grande quantidade de informação sobre eles, coletadas por instituições particulares ou 

públicas. 

As TI’s não incluem somente componentes de máquina. Existem tecnologias 

intelectuais usadas para lidar com o ciclo da informação, como técnicas de classificação, por 

exemplo, que não requerem uso de máquinas apenas em um esquema. Esse esquema pode, 

também, ser incluído em um software que será usado, mas isso não elimina o fato de que a 

técnica já existia independentemente do software. As tecnologias de classificação e 

organização de informações existem desde que as bibliotecas começaram a serem formadas. 

 

 

3.3 Tecnologia de Informação nas Organizações 

 

Em uma organização como uma secretaria, ministério ou escritório, a TI além de 

hardware, software, redes, armazenagem de dados e pessoas, é caracterizada pelo 

processamento de textos, arquivamento automático, sistemas de processamento de transações, 

conferência eletrônica, correio e quadro eletrônico, vídeo-teleconferência, programa de 

pesquisas em banco de dados, planilha eletrônica, sistemas de suporte e decisões e sistema 

especializados.  

Segundo Foina (2013, p. 16), para a empresa garantir a qualidade na informação, 

precisa de um conjunto de métodos e ferramentas, mecanizadas ou não, que se propõe a agir 

sobre os seguintes pontos: 

 
- Compreender completamente o negócio da organização; 

- Estabelecer o conjunto de informações estratégicas necessárias para a gestão da 

organização; 

- Identificar e mapear os processos de negócios adotados na organização; 

- Mecanizar os processos manuais; 

- Atribuir responsabilidades pelas informações; 

- Organizar o fluxo de informações para apoio às decisões e para o controle das 

operações da empresa.  

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Texto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bancos_de_dados
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bancos_de_dados
http://pt.wikipedia.org/wiki/Editora%C3%A7%C3%A3o_eletr%C3%B4nica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Documento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mensagem
http://pt.wikipedia.org/wiki/Arquivo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Computador
http://pt.wikipedia.org/wiki/Internet
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidad%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1quina
http://pt.wikipedia.org/wiki/Software
http://pt.wikipedia.org/wiki/Biblioteca
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Na busca de atingir seus objetivos, a TI de qualquer instituição (pública, privada, 

filantrópica), deverá modernizar suas ferramentas, ou melhor, seus computadores, banco de 

dados, sistemas de comunicação de voz, dados e imagens, processamentos de dados e 

imagens, microfilmagem, jornais internos etc., ou seja, todo e qualquer recurso disponível 

para garantir a vida sistêmica da empresa, instituição ou órgão.  

 

 

3.4 Sistemas Especialistas 

 

Sistemas Especialistas (SE) são programas oriundos da Inteligência Artificial 

(IA), também chamada de Expert Systems (ES), e está direcionada à solução de problemas 

que normalmente são resolvidos por “especialistas” humanos.  

Para Rezende (2013, p. 200), “Sistema Especialista é um agrupamento organizado 

de pessoas, procedimentos, Banco de Dados e dispositivos usados para gerar um parecer 

especializado ou sugerir uma decisão em uma área, domínio ou disciplina”. 

Pelo definido, SE são programas informáticos de inteligência artificial que 

reproduzem o conhecimento de um especialista humano em uma esfera específica e concreta 

da realidade. Os SE’s foram desenvolvidos para auxiliar os usuários na tomada de decisões 

em uma grande variedade de campos, utilizando conhecimentos introduzidos em um banco de 

dados e preparados por um ou vários especialistas humanos.  

 

 

3.4.1 Componentes de um Sistema Especialista 

 

Inicialmente, para a criação de um bom sistema especialista, é necessária a 

participação de profissionais denominados “engenheiros do conhecimento”, que traduzem o 

saber e a experiência dos especialistas humanos para uma linguagem que possa ser 

manipulada por um computador, mediante a utilização da lógica formal e outras formas de 

representação utilizadas na inteligência artificial. 

Um SE, é composto pelas partes integradas e interligadas entre si:  

a) Um banco de conhecimento: conjunto de dados, informações e heurísticas 

sobre um domínio, onde são armazenadas todas as informações; 

b) Uma base de regras: consiste em uma série de regras ou relações usadas para 

ajudar a tomar as decisões; 
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c) Um motor de interferências: interage com as bases de conhecimento e de 

regras, com a finalidade primária de formular conclusões, fazer sugestões, fornecer pareceres 

especializados, da mesma forma que os profissionais especialistas.  

A Interface de usuário e/ou cliente, que por vezes não é considerada um 

componente SE, torna-se neste contexto uma ferramenta delicada e importante. Um SE deve 

estar desenhado de forma que possa relacionar-se e comunicar-se facilmente, ou seja, do 

modo mais natural possível com duas categorias diferentes de usuários. É o elo da interface de 

comunicação do especialista e com o engenheiro de conhecimentos.  

“O usuário tem a disposição, de forma fácil e amigável, os recursos de projetar, 

criar, atualizar e utilizar o SE, que foram trabalhados pela equipe multidisciplinar” 

(REZENDE, 2013, p. 201). 

Nesse sentido, um Sistema Especialista mantém um diálogo constante entre o 

sistema e o usuário, e esse diálogo deve ser o mais preciso possível, com uma conversa 

realizada em linguagem natural que possa ser de fácil entendimento para o usuário. 

 

 

3.4.2 Aplicações dos Sistemas Especialistas na Esfera Federal 

 

Atualmente, existem inúmeros programas que podem ser utilizados por 

computadores e que ajudam o desenvolvimento de SE. Tais sistemas são utilizados não tanto 

para que tomem decisões por si mesmos, mas para auxiliar os seres humanos a tomá-las. 

Esses programas dão sua “opinião” de modo justificado (lógico), pelo qual o usuário pode 

decidir se essa “opinião” é adequada e se deve considerá-la ou não. 

A esfera pública federal, atualmente, se dispõe de um conjunto de sistemas 

nacionais de informação de interesse para a saúde, gerenciado por órgãos do Governo Federal. 

A operacionalização destes sistemas (coleta de dados, alimentação dos sistemas), 

acontece nos municípios, que devem transferir os dados consolidados, numa periodicidade 

pré-estabelecida para cada sistema e pactuada nos instrumentos de gestão, ao nível de governo 

estadual, que por sua vez, da mesma maneira, transmite ao Governo Federal (SEGANTIM, 

2014). 

A implantação de TI pode contribuir com a gestão pública nas esferas federais, 

estaduais e municipais, através da modernização na rede de saúde, qualificando e agilizando o 

atendimento, padronizando processos e promovendo o melhor controle das informações sobre 

os serviços, os usuários e o SUS em geral. Todos esses procedimentos facilitam a integração 
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das pessoas, disseminação e aquisição do conhecimento, aprimoramento dos meios de 

comunicação entre funcionários, dessa forma, diminuindo a distância entre o serviço prestado 

e o usuário.  

 

 

3.5 Tecnologia de Informação na Saúde  

 

De acordo com Pinochet (2011), a era da informação não deixou a área da saúde à 

margem. De fato, a tecnologia ultrapassou o processamento-padrão de dados para funções 

administrativas comuns em todas as organizações, tais como recursos humanos, folhas de 

pagamento, sistemas de contabilidade, entre outros, e agora desempenha um papel 

fundamental, tanto no cuidado ao paciente, na interpretação do eletrocardiograma, como em 

escalas de trabalho, prescrição, relatório de resultados e sistemas de prevenção. 

Os estudiosos Hannan, Ball e Edwards (2009) citado por Pinochet (2011), 

começam a presenciar o advento de registros eletrônicos de saúde em muitos países. Além 

disso, os sistemas de informação estão sendo mais amplamente usados no apoio à saúde da 

população e nas atividades de saúde pública, relacionados à prevenção e promoção de saúde, 

controle de doenças, vigilância e monitoramento. 

Nos ambientes hospitalares, é frequente que se encontrem centenas de aplicações 

diferentes e que, além disso, os softwares de informatização hospitalar sejam geralmente 

complexos, de alto custo e de difícil desenvolvimento e implementação (PINOCHET, 2011). 

Assim, faz-se necessário um posicionamento estratégico das organizações da área da saúde 

para o tratamento dos recursos informacionais, bem como a escolha de uma ferramenta de TI 

capaz de trazer os benefícios esperados para essas organizações.  

Logo, a TI cumpre papel significativo, ao ser utilizada como recurso para 

subsidiar a administração geral das instituições, tanto públicas quanto privadas, quando:  

a) Fornece elementos para a definição de estratégias empresariais;  

b) Apoia gestores no acompanhamento dos negócios;  

c) Promove maior rapidez na comunicação interna e com fornecedores e clientes;  

d) Agiliza tarefas burocráticas;  

e) Facilita a execução de atividades administrativas;  

f) Ajuda na gestão da produção. 
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3.6 Programa Brasil Sorridente 

 

A tradição brasileira em políticas de saúde bucal é resultante do modelo 

assistencial de corte materno infantil. Desta forma, objetivava os grupos populacionais 

constituídos por crianças e gestantes. Além disso, devido à fragilidade da participação do 

aparelho público no campo da prestação de serviços, vigorava uma prática fortemente 

curativa, com predominância do setor privado e uma tímida intervenção do setor público, 

restrita a procedimentos de baixa complexidade e exclusivo à atenção básica. Soma-se, a isso, 

um nível de exclusão muito importante, com grandes segmentos populacionais que não 

acessavam ações de saúde bucal, tanto de promoção à saúde como ações assistenciais. Este 

quadro resultou em níveis de edentulismo elevados e grande parte da população desassistida 

(LUCENA, PUCCA JR., SOUSA, 2011, p. 2). 

Em 2004, dentro de uma nova conjuntura política, lança-se a PNSB - Brasil 

Sorridente, que investe na expansão das Equipes de Saúde Bucal da Estratégia de Saúde da 

Família, aumentando o repasse do nível federal para municípios e redefinindo suas ações. 

Inicia a implantação de uma rede de referência e contra-referência, através dos Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEO), agrega a reabilitação protética, via Laboratórios 

Regionais de Próteses Dentárias (LRPD) e expande a cobertura da fluoretação da água de 

abastecimento público no Brasil (LUCENA, PUCCA JR., SOUSA, 2011, p. 2). 

Nos Boletins de Produção Ambulatorial (BPA), nos anos de 2010 e outro no ano 

de 2012, foram orientandos os estados e municípios quanto aos procedimentos a serem 

adotados ao atendimento dos usuários do SUS, incluindo os atendimentos do Programa Brasil 

Sorridente. 

O fluxo de atendimento do usuário do SUS (incluindo o Brasil Sorridente) inicia-

se em um estabelecimento de saúde que esteja devidamente cadastrado no Sistema de 

Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES), para prestar atendimento 

ambulatorial ao SUS (incluindo o Brasil Sorridente). A definição do fluxo depende do 

procedimento a ser executado entre procedimentos que exigem autorização prévia e 

procedimentos que não exigem autorização prévia (BRASIL, 2012). 

As diretrizes da PNSB apontam, fundamentalmente, para o fortalecimento da 

atenção básica e para a ampliação da oferta de serviços, assegurando também o atendimento 

nos níveis de atenção secundário e terciário, de modo a buscar integralidade da atenção 

(LUCENA, PUCCA JR., SOUSA, 2011, p. 6). 
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De acordo com Gráfico 1, demonstrando o aumento de recursos destinados às 

Equipes de Saúde Bucal na Estratégia de Saúde da Família, levando-nos a verificar um 

aumento dos recursos para as Equipes de Saúde Bucal, sem esquecer os aumentos 

inflacionários, possibilitando o aumento das Equipes de Saúde Bucal. 

 

Gráfico 1 - Incentivos Financeiros Federais anuais para custeio mensal das Equipes de Saúde 

Bucal na Estratégia Saúde da Família, 2002 e 2011, Brasil. 

 
Fonte: Lucena; Pucca Jr.; Sousa (2011, p. 6). 

 

 

3.6.1 Fluxo de Atendimentos que Exigem Autorização 

 

O fluxo de captação do atendimento ambulatorial, Figura 1, por meio do 

aplicativo Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade em Meio Magnético (APAC-

Mag), no site http://datasus.saude.gov.br/sistemas-e-aplicativos/ambulatoriais/apac-

magnetico-sistema-de-captacao-de-dados, bem como do processamento desse atendimento no 

Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), o usuário necessita de atendimentos que exigem 

autorização prévia. Neste caso, o profissional responsável pelo usuário emite o Laudo de 

Solicitação/Autorização de Procedimentos Ambulatoriais, então o usuário é encaminhado ao 

órgão autorizador, juntamente com as duas vias do Laudo, solicitando o número da 

Autorização de Procedimento de Alta Complexidade (APAC). O órgão autorizador verifica se 

o Laudo está corretamente preenchido e se a solicitação procede.  

Quando o procedimento é autorizado, o autorizador registra o número da APAC, 

sua data de validade e o nome do estabelecimento de saúde onde será realizado o 

atendimento, o estabelecimento de saúde presta o devido atendimento aos usuários 

e,posteriormente, utilizando o aplicativo APAC-Mag efetua o registro de todos os 

http://datasus.saude.gov.br/sistemas-e-aplicativos/ambulatoriais/apac-magnetico-sistema-de-captacao-de-dados
http://datasus.saude.gov.br/sistemas-e-aplicativos/ambulatoriais/apac-magnetico-sistema-de-captacao-de-dados
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atendimentos autorizados e prestados aos usuários. O estabelecimento de saúde encaminha as 

informações registradas no APAC-Mag, à Secretaria Estadual ou Municipal de Saúde, 

dependendo da gestão do estabelecimento, para serem processadas pelo SIA.  

Após o processamento e análise da produção ambulatorial, o gestor deve 

encaminhar em meio magnético dois arquivos:  

(a) Um arquivo com valores brutos para o Setor Financeiro avaliar, calcular 

descontos e efetuar pagamentos aos prestadores de serviço ao SUS; 

(b) Um arquivo com informações para a base de dados do SIA para o 

DATASUS/SE/MS/RJ, para alimentação do Banco de Dados Nacional.  

Compete ao DATASUS efetuar a validação do banco de dados e disseminar as 

informações da produção ambulatorial por meio dos programas TABWIN e TABNET. O SIA 

emite uma série de relatórios que possibilitam auxiliar os gestores no desenvolvimento das 

ações de planejamento, programação, regulação, avaliação, controle e auditoria, objetivando a 

melhoria da qualidade do atendimento prestado a sua população informados na Figura 1 

(BRASIL, 2012). 

 

Figura 1 - Fluxo de atendimento e processos de informação com necessidade de autorização 

prévia 

 

Fonte: Brasil (2012). 
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3.6.2 Fluxo do atendimento e processos que não exigem autorização prévia 

 

O instrumento de registro para os procedimentos que não exigem autorização 

prévia é o aplicativo Boletim de Produção Ambulatorial (BPA-Mag), Figura 2, cujo registro 

dos procedimentos pode ser efetuado de duas formas: o BPA Individualizado (BPA-I) e pelo 

BPA Consolidado (BPA-C). A descrição dos procedimentos e fluxo do usuário segue por 

realização do atendimento no estabelecimento de saúde e seus registros no aplicativo de 

captação no aplicativo BPA-Mag. Os prestadores de serviços devem encaminhar em meio 

magnético a produção ambulatorial ao gestor estadual ou municipal para serem processadas 

no SIA, conforme Figura 2 em seguida:  

 

Figura 2 - Fluxo de atendimento e processos de informação sem necessidade de autorização 

prévia 

 
Fonte: Brasil (2012). 

 

 

Após análise e processamento dos procedimentos ambulatoriais, o gestor deve 

encaminhar em meio magnético dois arquivos:  

(a) Um arquivo com valores brutos para o Setor Financeiro para poder avaliar, 

calcular descontos e efetuar pagamentos dos prestadores de serviço ao SUS; 

(b) Um arquivo com informação para a base de dados do SIA para o 

DATASUS/SE/MS/RJ, para alimentação do Banco de Dados Nacional.  
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Compete ao DATASUS efetuar a validação do banco de dados e disseminar as 

informações da produção ambulatorial por meio dos programas TABWIN e TABNET, então 

o SIA emite uma série de relatórios que possibilitam auxiliar os gestores no desenvolvimento 

das ações de planejamento, programação, regulação, avaliação, controle e auditoria, 

objetivando a melhoria da qualidade do atendimento prestado a sua população (BRASIL, 

2012). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

A pesquisa foi desenvolvida como um estudo analítico transversal e retrospectivo, 

realizado no município de São Luís, Estado do Maranhão, tendo como local de pesquisa as 

UBS’s, a Coordenação de Saúde Bucal e a Coordenação de Avaliação e Controle do 

Município de São Luís- MA, no período de 2011 a 2013. A pesquisa foi submetida ao Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade CEUMA em atendimento as exigências da 

Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que norteia a pesquisa envolvendo seres 

humanos, e aprovado sob o n° 519.067 em 31/01/2014, (Anexo B) e autorizada pela SEMUS 

por meio de Declaração de Autorização para uso de arquivos, registros e similares de 

15/01/2014, (Anexo A). 

Para isto, foram utilizados programas estatísticos (Microsoft Excel e Sphinx® 

versão 5.1) com a finalidade de estabelecer uma análise descritiva, onde as variáveis 

qualitativas foram apresentadas por meio de frequências e porcentagens, e as quantitativas por 

média e desvio padrão (média ± DP).  

Para a coleta de dados, centrada em parte em fluxo do processo dos documentos e 

informações, (inserido) onde e fez-se levantamento de dados por meio de fichas de tratamento 

odontológico (odontogramas), fichas de acompanhamento diário de procedimentos utilizadas 

nos Centros de Especialidades odontológicas (CEO), mapa de registro diário das atividades de 

odontologia, BPA-I, BPA-C, PMA2 - Relatório de Produção de Marcadores para Avaliação, 

que relaciona o município, a unidade, área, mês, ano e quantifica os procedimentos coletivos 

efetuados, PMA2-C - Relatório de Produção de Marcadores para Avaliação - Complementar, 

que relaciona, além de município, unidade, área, mês, ano, relaciona em tipos e quantidades 

de atendimento do cirurgião dentista. 

Ainda para a referida coleta, utilizou-se questionário (sócio-demográfico) com 

base em Guimarães (2011), aplicado a 45 operadores (colaboradores) envolvidos nas coletas e 

transmissão de dados da Secretaria de Saúde do Município de São Luís - MA (SEMUS), 

dentro do universo de 98 operadores do sistema, e de 21 UBS’s do total de 49, entre UBS’s e 

Unidades Mistas do Município de São Luís, tendo como instrumentos de avaliação adotados, 

os manuais de operação do SIA dos anos de 2010 e 2012 do MS. 

São Luís é a capital do estado do Maranhão localizado ao norte do estado. É a 

única cidade brasileira fundada por franceses no dia 8.09.1612, posteriormente, invadida por 

holandeses, mas colonizada por portugueses. Localiza-se em na ilha Upaon-Açu, no Atlântico 

Sul, entre as baías de São Marcos e São José de Ribamar. A população de São Luís - Ma, 



29 

ainda é de aproximadamente 1.200.000 habitantes segundo o senso de IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística) de 2014 e possui um dos mais baixos índices de 

desenvolvimento humano do Brasil, 0,721 médio segundo o PNUD (Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento) (BRASIL, 2014). 

 

 

4.1 Erro Amostral 

 

A ideia inicial consistia em realizar um levantamento censitário junto a todos os 

operadores do sistema de informática SIA (do setor de estatística) das UBS’s, Unidades 

Mistas, Coordenação de Controle e Avaliação e Coordenação da Estratégia de Saúde da 

Família da SEMUS, perfazendo, assim, um universo de 98 operadores.  

Na impossibilidade de aguardar a resposta de todos, dada à exiguidade de tempo, 

resolveu-se pesquisar por amostragem considerando apenas os questionários já recebidos, 

num total de 45 questionários. 

A amostra é a quantidade de operadores do sistema SIA que responderam o 

questionário, e o erro amostral é importante para assinalar que esta é válida e está dentro dos 

padrões de pesquisa utilizado pelas normas de estatísticas, estas fórmulas provam 

matematicamente que pesquisa não tem erros que possam comprometer a amostra utilizada, 

ou seja, a população de operadores do sistema SIA que responderam o questionário em 

relação ao total de operadores do sistema SIA existente em São Luís - MA, que está dentro do 

nível de confiança determinado como normal.  

A amostra é naturalmente aleatória, probabilística, uma vez que os operadores 

foram escolhidos ao acaso e todos tiveram, portanto, a mesma probabilidade de respondê-lo. 

Considerando que a amostra não foi estatisticamente calculada a priori, com erro 

de amostragem e nível de confiança estabelecidos, determinou-se, então, para cada proporção 

utilizada na análise, o erro máximo de estimação cometido considerando a amostra 

pesquisada. Para o cálculo do erro utilizou-se, por dedução, a fórmula da inferência estatística 

para a determinação do tamanho da amostra, a seguir, devida a Jerzy Neyman (MARTINS; 

DOMINGUES, 2011). 

O erro médio por variável/característica analisada está em torno de 4,2%. A 

Tabela 1 mostra o erro cometido na estimação da proporção relativa a cada variável analisada, 

na categoria considerada. 

 



30 

Tabela 1 - Distribuição dos erros (%) cometz, com (N) = 98 e (n) = 45 para todas as variáveis. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2015. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variável / 

Característica 

Analisada 

Categoria 

Considerada 

Proporção Amostral  

(p) (%) 

Erro máximo 

(e) (%) 

Nível de 

Escolaridade 

Nível médio ou 

superior 

100% 0% 

Vínculo com a 

Secretaria de Saúde - 

SEMUS 

Concursado 17,8% 2,9% 

Capacitação em 

informática 

Nenhuma 20% 3,2% 

Capacitação no 

programa Brasil 

Sorridente 

Duas vezes ou 

mais 

11,1% 4,6% 

Última capacitação 

no programa Brasil 

Sorridente 

Menos de seis 

meses 

20% 4,5% 

Número de 

computadores 

utilizados no setor 

Nenhum ou até 3 

computadores 

56,6% 5,9% 

Idade do 

computador 

utilizado no Sistema 

12 a 24 meses 79,5% 4,8% 

Qualidade da 

internet utilizada 

Boa ou ótima 85,6% 4,2% 
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5 RESULTADOS 
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Programa Brasil Sorridente. 

 

 

ABSTRACT 

 

The idea is to understand the managing of Smiling Brazil Dentistry Program’s Information 

Technology in São Luís - MA, between the years of 2011 and 2013. For this, it was used the 

cross-sectional, retrospective, analytical and descriptive method for collecting secondary data 

and validated questionnaire. The results indicated that most operators have high level of 

schooling, have high level of informatics training and low operacionality knowledge in 

outpatient information system. The hardware applied is old, with few or none logical 

connection. In order to improve the quality of this service it is suggested periodic operators 

training and upgrades in connection and hardware network. 

 

Keywords: Information Technology, Information System, Public Health. Smiling Brazil 

Program. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A sociedade como um todo e especificamente o setor da saúde, atualmente está 

envolvido pela necessidade de encontrar respostas frente ao fluxo informacional que emerge a 

partir da inserção de grandes volumes de dados em bases alocadas em todo o mundo, e 

proveniente do cotidiano de empresas tanto públicas quanto privadas. Partindo deste volume 

informacional alocado de forma indevida e com baixo uso por parte dos gestores, muitos 

questionamentos, ainda sem respostas consolidadas têm se tornado latentes.  

Esta situação é clara quando se tenta criar alternativas para a democratização do acesso 

à informação em saúde, quer seja por profissionais ou pacientes, assim como para o 

estabelecimento na prática de uma política de informação, visto que estas bases apresentam 

informações incompletas e até contraditórias, o que dificulta, inclusive, o planejamento de 

metas públicas a serem desenvolvidas visando o bem da sociedade em geral (MORAES, 

2007; MOTA, 2009; CAVALCANTE, 2011). 
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Esta situação ainda vai contra a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), 

quando ela defende que, para enfrentar os problemas de saúde, exige-se além das questões 

informacionais e a elas. Soma-se à estrutura completa de Tecnologia da Informação, também 

favorecer para que as autoridades, gestores e técnicos conheçam a realidade da sociedade para 

a qual trabalham e foquem as políticas públicas com planejamentos e decisões racionais para 

priorizar esse ou aquele tipo de ação, e que tenham uma maior efetividade e eficiência no uso 

dos escassos recursos do setor para a promoção, prevenção e recuperação da saúde (OPAS, 

1998, apud BRASIL, 2000). 

Fica claro, neste caso, que os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) devem 

disponibilizar informações adequadas, potencializar a comunicação e promover a segurança 

necessária no ambiente organizacional. Estas características podem auxiliar os profissionais no 

planejamento, bem como na tomada de decisões relacionadas à gerência e a assistência aos 

pacientes (MARIN, 2010, p. 8). 

Diante do exposto, nota-se que estas decisões deveriam ser tomadas com base em 

informações abrangentes, confiáveis e atualizadas. Porém, na área de informação em saúde, 

no Brasil, identificam-se múltiplos Sistemas de Informação desarticulados, com níveis de 

cobertura e oportunidade não homogêneos (OPAS, 1998 apud BRASIL, 2000, p. 1). 

Seguindo a determinação estabelecida pelo Ministério da Saúde, a Política Nacional de 

Saúde Bucal (PNSB) - Brasil Sorridente, também passou a utilizar da Tecnologia da 

Informação (TI) em seus processos com intuito de buscar, em um curto espaço de tempo, 

superar as desigualdades tradicionalmente hegemônicas, o abandono e a falta de compromisso 

com a saúde bucal da população. Fazendo um recorte no município de São Luís, Estado do 

Maranhão, há grande dificuldade de utilização da Tecnologia da Informação na Política 

Nacional de Saúde Bucal - Brasil e comunicação de dados. Tal fato repercutiu na demora ou 

até no impedimento momentâneo de cumprimento de prazos e fidelidade nos dados enviados 

ao Ministério da Saúde, aliando a isto, a necessidade de haver equipamentos e 

desenvolvimento das novas tecnologias de informação a serem utilizados pelos operadores do 

sistema de saúde, gerando uma falta de informações e, principalmente, fidelidade das 

mesmas.  

Diante da argumentação aqui desenhada, vê-se que ainda são necessários alguns 

avanços na área de informação e informática em saúde para fortalecer o processo de 

qualificação do sistema de saúde, adequando-o ao que dispõem a Constituição Brasileira e as 

Leis Federais nº 8080/90 e nº 8142/90.  

http://www.datasus.gov.br/RNIS/historico.htm
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Um grande desafio verificado reside no desenvolvimento de recursos humanos 

capacitados para os processos de gestão em saúde de modo a atender a essa nova demanda e 

na preparação de fontes de informação ágeis, flexíveis, integradas e abrangentes, que 

permitam, em qualquer momento e lugar, o acesso às informações para tomada de decisões 

políticas e sociais na área da saúde (FERLA et al., 2001). 

 

 

Tecnologia de Informação na Saúde  

 

De acordo com Pinochet (2011), a era da informação não deixou a área da saúde à 

margem. De fato, a tecnologia ultrapassou o processamento-padrão de dados para funções 

administrativas comuns em todas as organizações, tais como recursos humanos, folhas de 

pagamento, sistemas de contabilidade, entre outros, e agora desempenha um papel 

fundamental, tanto no cuidado ao paciente, na interpretação do eletrocardiograma, como em 

escalas de trabalho, prescrição, relatório de resultados e sistemas de prevenção. 

Hannan; Ball; Edwards (2009, apud PINOCHET, 2011), começam a presenciar o 

advento de registros eletrônicos de saúde em muitos países. Além disso, os sistemas de 

informação estão sendo mais amplamente usados no apoio à saúde da população e nas 

atividades de saúde pública, relacionadas à prevenção e promoção de saúde, controle de 

doenças, vigilância e monitoramento. 

Nos ambientes hospitalares, é frequente que se encontrem centenas de aplicações 

diferentes e que, além disso, os softwares de informatização hospitalar sejam geralmente 

complexos, de alto custo e de difícil desenvolvimento e implementação (PINOCHET, 2011). 

Assim, faz-se necessário um posicionamento estratégico das organizações da área da saúde 

para o tratamento dos recursos informacionais, bem como a escolha de uma ferramenta de 

Tecnologia da Informação capaz de trazer os benefícios esperados para essas organizações.  

Logo, a Tecnologia da Informação cumpre seu papel significativo, ao ser utilizado 

como recurso para subsidiar a administração geral das instituições, tanto públicas, quanto 

privadas, quando esta: fornece elementos para a definição de estratégias empresariais, apoia 

gestores no acompanhamento dos negócios, promove maior rapidez na comunicação interna e 

com fornecedores e clientes, agiliza tarefas burocráticas, facilita a execução de atividades 

administrativas e ajuda na gestão da produção. 
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Programa Brasil Sorridente 

 

A tradição brasileira em políticas de saúde bucal é resultante do modelo assistencial de 

corte materno infantil. Desta forma, objetivava atender aos grupos populacionais constituídos 

por crianças e gestantes. Além disso, devido à fragilidade da participação do aparelho público 

no campo da prestação de serviços, vigorava uma prática fortemente curativa, com 

predominância do setor privado e uma tímida intervenção do setor público, restrita a 

procedimentos de baixa complexidade e exclusivo à atenção básica. Soma-se, a isso, um nível 

de exclusão muito importante, com grandes seguimentos populacionais que não acessavam 

ações de saúde bucal, tanto de promoção à saúde como ações assistenciais. Este quadro 

resultou em níveis de edentulismo elevados e grande parte da população desassistida 

(LUCENA; PUCCA JR.; SOUSA, 2011, p. 2). 

Em 2004, dentro de uma nova conjuntura política, lança-se a Política Nacional de 

Saúde Bucal - Brasil Sorridente, que investe na expansão das Equipes de Saúde Bucal da 

Estratégia de Saúde da Família, aumentando o repasse do nível federal para municípios e 

redefinindo suas ações. Inicia a implantação de uma rede de referência e contra-referência, 

através dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO), agrega a reabilitação protética, 

via Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD) e expande a cobertura da 

fluoretação da água de abastecimento público no Brasil (LUCENA; PUCCA JR.; SOUSA, 

2011, p. 2). 

Nos Boletins de Produção Ambulatorial (BPA), nos anos de 2010 e outro no ano de 

2012, foram orientados os estados e municípios quanto aos procedimentos a serem adotados 

ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo os atendimentos do 

Programa Brasil Sorridente. As diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal apontam, 

fundamentalmente, para o fortalecimento da atenção básica e para a ampliação da oferta de 

serviços, assegurando, também, o atendimento nos níveis de atenção secundário e terciário, de 

modo a buscar integralidade da atenção (LUCENA; PUCCA JR.; SOUSA, 2011, p. 6). 

Surgiram dúvidas então, sobre a utilização desta tecnologia de informação e como ela 

foi gerida na cidade de São Luís - MA, especialmente no Programa Brasil Sorridente. Diante 

disto, deu-se início à pesquisa “A Gestão da Tecnologia de Informação no Programa Brasil 

Sorridente em São Luís - MA”, orientada pelo Prof. Dr. Marco Antônio Barbosa Pacheco e 

coorientada pelo Prof. Dr. Will Ribamar Mendes de Almeida, buscando responder à pergunta: 

A Tecnologia de Informação (TI) no Programa Brasil Sorridente foi devidamente implantada 

e está sendo gerida de forma correta? 
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Portanto, investigou-se a respeito da Gestão da Tecnologia de Informação no 

Programa Brasil Sorridente em São Luís - MA, com objetivo geral de compreender a 

utilização e o desenvolvimento da Tecnologia de Informação (TI) na gestão do Programa 

Brasil Sorridente município de São Luís - MA. Tem-se como objetivos específicos: pesquisar 

a utilização da Tecnologia de Informação no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no 

Programa Brasil Sorridente; caracterizar a população que utiliza a Tecnologia de Informação 

quanto ao nível de escolaridade, capacitação em informática e capacitação no sistema de 

informação do Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), utilizado no Programa Brasil 

Sorridente e; identificar a forma utilização da Tecnologia de Informação no programa Brasil 

Sorridente em São Luís - MA, no período de 2011 a 2013. 

 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi desenvolvida como um estudo analítico transversal e retrospectivo, 

realizado no município de São Luís, Estado do Maranhão, tendo como local de pesquisa as 

Unidades Básicas de Saúde, a Coordenação de Saúde Bucal e a Coordenação de Avaliação e 

Controle do Município de São Luís - MA, no período de 2011 a 2013. Para isto, foram 

utilizados programas estatísticos (Microsoft Excel e Sphinx® versão 5.1) com a finalidade de 

estabelecer uma análise descritiva, onde as variáveis qualitativas foram apresentadas por meio 

de frequências e porcentagens, autorizado para uso de arquivos, registros e similares pela 

SEMUS de São Luís - MA. 

Para a coleta de dados, centrada em parte em análise documental, fez-se levantamento 

de dados através de fichas de tratamento odontológico (odontogramas), fichas de 

acompanhamento diário de procedimentos utilizadas nos Centros de Especialidades 

Odontológicas (CEO), Mapa de registro diário das atividades de odontologia, Boletim de 

Produção Ambulatorial dados Individualizados (BPA-I), Boletim de Produção Ambulatorial, 

Dados Consolidados (BPA-C), PMA2 - Relatório de Produção de Marcadores para Avaliação, 

que relaciona o município, a unidade, área, mês, ano e quantifica os procedimentos coletivos 

efetuados, PMA2-C - Relatório de Produção de Marcadores para Avaliação - Complementar, 

que relaciona, além de município, unidade, área, mês, ano, relaciona em tipos e quantidades 

de atendimento do cirurgião Dentista. 

Ainda, para a referida coleta, utilizou-se questionário (sócio-demográfico) com base 

em Guimarães (2011), aplicado a 45 operadores (colaboradores) envolvidos nas coletas e 
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transmissão de dados da Secretaria de Saúde do Município de São Luís - MA, dentro do 

universo de 98 operadores do sistema, e de 21 Unidades Básicas de Saúde, do total de 49 

entre Unidades Básicas de Saúde e Unidades Mistas do Município de São Luís, tendo como 

instrumentos de avaliação adotados, os manuais de operação do Sistema de Informação 

Ambulatorial dos anos de 2010 e 2012 do MS. 

A ideia inicial consistia em realizar um levantamento censitário junto a todos os 

operadores do sistema de informática Sistema de Informação Ambulatorial (do setor de 

estatística) das Unidades Básicas de Saúde, Unidades Mistas, Coordenação de Controle e 

Avaliação e Coordenação da Estratégia de Saúde da Família e da Secretaria de Saúde do 

Município de São Luís - MA, perfazendo, assim, um universo de 98 operadores.  

Na impossibilidade de aguardar a resposta de todos, dada à exiguidade de tempo, 

resolveu-se pesquisar por amostragem considerando apenas os questionários já recebidos, 

num total de 45 questionários. A amostra é naturalmente aleatória, probabilística, uma vez 

que os operadores foram escolhidos ao acaso e todos tiveram, portanto, a mesma 

probabilidade de respondê-lo. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Foi verificada a existência de duas formas distintas, para o registro de procedimentos 

odontológicos informatizados: 

1. Registro de procedimentos que precisam de autorização prévia: quando os 

procedimentos necessitam de autorização prévia para sua execução, as Unidades Básicas de 

Saúde, Centros de Especialidades Odontológicas ou Hospitais Municipais, que mantêm 

ambulatórios em suas unidades ou em centros cirúrgicos de urgência eletiva, realizam a 

consulta inicial e o dentista emite uma solicitação de procedimento, ao qual o usuário leva ao 

Setor de Marcação da Secretaria de Saúde Municipal (SEMARC) para autorização, 

retornando ao profissional após autorização do procedimento. 
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Figura 1 - Fluxo de processo de atendimento do usuário e a informação da Secretaria de 

Saúde de São Luís - MA com necessidade de autorização prévia 

 

Fonte: Adaptado de Brasil (2012). 

 

Após o procedimento, emitem mensalmente uma planilha de serviços por profissional 

e um Boletim de Produção Ambulatorial - I (BPA-I) que relaciona: a Unidade de Saúde, o 

profissional (dentistas), seu código Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 

os itens de cadastro (nome, endereço, telefone, e-mail), o paciente (cadastro nacional de 

saúde, nome, endereço, telefone, e-mail), os serviços vinculados às suas unidades (com 

código do procedimento) e o número da autorização e descrição do procedimento. 

Este relatório é entregue ao setor de estatística da Unidade Básica de Saúde, que insere 

as informações no programa Boletim de Produção Ambulatorial em Meio Magnético (BPA- 

Mag). O arquivo do Sistema de Informação Ambulatorial que relaciona as informações é 

enviado à Coordenação de Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde de São 

Luís - Ma, situada à Avenida dos Franceses, s/nº, Bairro da Alemanha, por meio de pen-drive 

ou CD. Esta coordenação, por sua vez, processa os itens recebidos e transfere as informações 

para o sistema de dados do Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), através do Boletim de 

Produção Ambulatorial Consolidado (BPA-C), arquivo do Sistema de Informação 

Ambulatorial que envia os dados para a base dados do Sistema de Informação Ambulatorial.  

2. Registro que não necessitam de autorização prévia: quando os procedimentos não 

precisam de autorização prévia, as Estratégias de Saúde da Família (ESF), mesmo que 

baseadas nas Unidades Básicas de Saúde, fornecem uma planilha mensal e um Boletim de 

Produção Ambulatorial Individualizado para o setor de estatística da unidade que transcreve 
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para dois relatórios, utilizados pelo setor de Coordenação de Equipe de Saúde da Família da 

Secretaria Municipal de Saúde de São Luís, conforme informado pelo coordenador do setor. 

 

Figura 2 - Fluxo de processo de atendimento do usuário e a informação da Secretaria de 

Saúde de São Luís - MA sem necessidade de autorização prévia 

 
Fonte: Adaptado de Brasil (2012). 

 

PMA2: Relatório de Produção de Marcadores para Avaliação, que relaciona o 

município, a unidade, área, mês, ano e quantifica os procedimentos coletivos efetuados; 

PMA2-C: Relatório de Produção de Marcadores para Avaliação - Complementar: que 

relaciona além de município, unidade, área, mês, ano, relaciona em tipos e quantidades de 

atendimento do cirurgião dentista que podem ser 1ª consulta odontológica programática, 

escovação dental supervisionada, urgência no atendimento a gestantes ou instalações de 

próteses dentárias, em encaminhamento da saúde bucal, relaciona as quantidades de 

atendimentos em atenção secundária em saúde bucal. Quando os atendimentos são 

concluídos, os relatórios utilizados pelo Sistema de Informação de Atenção Básica da 

Secretaria Municipal de Saúde de São Luís são enviados da Unidade Básica de Saúde ao setor 

de Coordenação da Equipe de Saúde da Família, da Secretaria Municipal de Saúde de São 

Luís no Parque do Bom Menino, o qual transfere para a base de dados do Sistema de 

Informação Ambulatorial através do Boletim de Produção Ambulatorial Consolidado. 

Aprofundando o conhecimento do perfil dos operadores do Sistema de Informação 

Ambulatorial onde serão conhecidos: o nível de escolaridade, o vínculo deste operador com a 

Secretaria de Saúde do Município de São Luís - MA; o nível de capacitação em informática; 

quantas vezes ele foi capacitado em operação no Sistema de Informação Ambulatorial; qual a 

última capacitação em operação no Sistema de Informação Ambulatorial; quantos 
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computadores existem no setor de operação do Sistema de Informação Ambulatorial; qual o 

tempo de uso dos computadores do setor de operação do Sistema de Informação Ambulatorial 

e; qual a qualidade e velocidade da conexão de internet utilizados pelos operadores do sistema 

de informação da Secretaria de Saúde do Município de São Luís - MA com o de operação do 

Sistema de Informação Ambulatorial e Brasil Sorridente. 

A discussão é apresentada em três etapas: a primeira versa sobre o nível de 

escolaridade dos operadores do Sistema de Informação Ambulatorial, o vínculo empregatício 

dos operadores do sistema e as respectivas capacitações em informática dos operadores; a 

segunda sobre a quantidade de capacitação e a última habilitação dos operadores do Sistema 

de Informação Ambulatorial; a terceira é a respeito do tempo de utilização dos computadores 

utilizados pelos operadores do Sistema de Informação Ambulatorial, a quantidade de 

computadores que o departamento detém e a qualidade e velocidade da internet utilizada pelos 

operadores. 

 

 Etapa 1: 

 

Foi verificado nesta etapa, que quanto ao nível de escolaridade dos operadores do 

Sistema de Informação Ambulatorial, ficou demonstrado um percentual 62,2% de nível 

superior e 37,8% de nível médio, o que indica que estes operadores estão com nível escolar 

em condições de atender às demandas do sistema e conseguir um bom nível de compreensão 

em relação às novas tecnologias que estão incorporadas pelos órgãos de controle. Os 

operadores do Sistema de Informação Ambulatorial indicaram um vínculo de 17,8% 

concursados, o restante, 82,2%, são contratados diretamente pela Secretaria de Saúde do 

Município de São Luís - MA, ou por terceirizada ou ainda sem vínculos.  

Este fato denota uma grande quantidade dos trabalhadores destas unidades que 

apresentam risco no comprometimento de suas funções gerando possível falta de interesse no 

aprimoramento das funções desempenhadas. Sem a estabilidade no emprego, como concurso 

na esfera pública, estes operadores se veem muitas vezes relocados sem motivo ou, quando da 

mudança dos Gestores Municipais, causando uma descontinuidade nos trabalhos da saúde.  

Seria importante que os operadores deste sistema tivessem uma estabilidade de 

emprego e de cargo, para desenvolver seu trabalho sem as mudanças que podem fazê-los 

perder o foco no trabalho e gerar instabilidade nos processos de controle e operacionalização 

dos sistemas de saúde. 
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Quanto ao grau de conhecimento de informática, registrou-se que 42,2% dos 

operadores do Sistema de Informação Ambulatorial têm mais de 01 (um) ano de capacitação 

em informática e 11,1% dos funcionários tem capacitação média em informática, de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano de capacitação. 

 

Gráfico 1 - Nível de capacitação dos operadores do Sistema de Informação da SEMUS 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2015. 

 

Quanto a isto, é um fato positivo a capacidade de entender os processos de 

informatização e operação do Sistema de Informação Ambulatorial, sendo requisito básico 

para a utilização das Tecnologias da Informação, conforme afirma U. S. Bureau of Labor 

Statistics, apud Landon e Landon (2010), a grande maioria dos novos empregos e dos 

empregos de substituição irá exigir formação universitária. 

 

 Etapa 2: 

 

Evidencia-se, nesta etapa, o quantitativo de vezes em que houve capacitação e a última 

habilitação no sistema do Programa Brasil Sorridente. Apontam com base nos dados que 

71,1% dos que nunca receberam treinamento deste programa e 17,8% dos funcionários que só 

receberam 01 (uma) vez a capacitação em operação do Sistema de Informação Ambulatorial. 

Estes dados somados perfazem 88,8% do total de operadores do sistema que 

responderam ao questionário. Sob esta ótica, questiona-se: como é possível que, em qualquer 

empresa privada ou órgão público, os operadores de sistemas não recebam o devido 

treinamento ou tenham o mínimo de treinamento, uma vez que os mesmos são responsáveis 

por realizar a inserção de dados e operacionalização deste sistema, podendo fazê-lo de modo 

Capacitação em informática

20,0%

26,7%

11,1%

42,2%

Nenhum

Pouco (2 a 6 meses)

Médio  ( 6 meses a 1 ano)

Muito.  ( mais que 1 ano)
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correto ou incorreto, lento e/ou incompleto, ainda não chegando a produzir um resultado 

satisfatório para o controle e desenvolvimento deste sistema? 

Assim, vê-se a necessidade de um treinamento eficiente e contínuo destes profissionais 

em razão da melhoria dos procedimentos e fidelidade dos dados inseridos no Sistema de 

Informação Ambulatorial, ou qualquer sistema que seja implantado, com necessidade de 

treinamentos contínuos na busca da eficiência e otimização deste sistema. 

Corrobora, com estes números, a última capacitação no sistema do Programa Brasil 

Sorridente que indica 71,1% dos funcionários, que responderam que nunca foram capacitados 

pela Secretaria de Saúde do Município de São Luís - MA ou Ministério da Saúde para operar 

esse sistema. Isso remete ao pensamento sobre uma grande quantidade de problemas 

referentes à má utilização ou erros humanos, que podem ser muito maiores do que o normal 

em qualquer empresa que utiliza Tecnologia da Informação. 

 

Gráfico 2 - A última capacitação dos operadores do Sistema de Informação da SEMUS com o 

Programa SIA e Brasil Sorridente 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2015. 

 

Neste caso, sem um treinamento adequado e recapacitação periódica, os operadores do 

sistema ficam sujeitos a efetuar inserções de dados alterados ou em campos diversos, podendo 

causar um impacto não esperado ou até desastroso para os órgãos de controle da Secretaria de 

Saúde do Município de São Luís - MA. Pode ocorrer, também, uma diminuição dos recursos a 

receber do Ministério da Saúde, como descrito por Donabedian (2003), além da efetividade, 

as ações devem ser eficientes, isto é, devem produzir resultados a um custo socialmente 

aceitável. Esta relação deve ser otimizada, ou seja, a ação deve produzir o máximo de 

benefícios ao menor custo. A aceitabilidade das ações é definida como a conformidade das 

ações aos desejos e expectativas dos usuários. 

 

Ultima Capacit- no SI Brasil Sor ridente

20,0%

8,9%

71,1%

Menos de 06 meses

De 06 meses a 01 ano

De 01 ano a 02 anos

Mais de 02 anos

Nunca
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 Etapa 3: 

 

Verificou-se que, quanto à quantidade de computadores, em muitas Unidades de 

Saúde não há quantidade mínima de computadores para utilização no setor, seguindo os 

manuais de operação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2012). Muitas destas unidades não 

possuem pelo menos 01 (um) computador, e mesmo assim, 57,8% dos funcionários 

responderam que os computadores que eles operam têm mais de 36 (trinta e seis) meses de 

utilização. 

Mais uma vez, percebe-se a dificuldade destes colaboradores na realização da tarefa 

laboral, que consiste na inserção de dados, ficando mais uma vez comprovada a dificuldade 

de trabalho dos mesmos, seja pela dificuldade de gestão ou problemas com a aquisição destes 

equipamentos por parte da Secretaria de Saúde do Município de São Luís - MA. Tal fato 

interfere diretamente na operação dos sistemas, com a possibilidade de não haver inserção dos 

dados nos prazos cadastrados ou uma má inserção destes. 

Quanto à qualidade e velocidade da internet, foi verificado que a 71,1% dos 

funcionários responderam que a qualidade e velocidade da conexão utilizada são consideradas 

ruins, por ter menos de 1 Megabits de velocidade e ter um sinal que frequentemente fica 

desconectado mais de 10 (dez) vezes por dia, tornando improdutiva a jornada de trabalho. 

 

Gráfico 3 - Tempo de uso dos computadores do Sistema de Informação da SEMUS com o 

Programa SIA e Brasil Sorridente 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2015. 

 

Estes números revelam dificuldades na transmissão dos dados informacionais, uma 

rede de conexão que, em muitos casos, não existe ou é muito ruim, estando em 

Idade do computador utilizado no SI

26,7%

15,6%

57,8%

Menos de 12 meses

De 12 a 24 meses

De 24 a 36 meses

mais de 36 meses.
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desconformidade em relação às instruções determinadas nos manuais de operação do 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2012).  

Este fato dificulta a realização de um trabalho de que deveria ser prioridade para o 

processo de informação como preconizado pelo Ministério da Saúde. Assim, não estão 

contemplados os requisitos mínimos que são recomendados nestes manuais, detectando-se 

ainda conexões tão falhas e desconectadas a todo o momento, podendo esta estrutura de 

Tecnologia da Informação e comunicação distorcer as informações e, também, gerar um 

repasse de recursos muito menor do que realmente é produzido pelos profissionais da saúde e, 

mais precisamente, na odontologia, no Programa Brasil Sorridente. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Nesta pesquisa são demonstrados os problemas detectados na Gestão de Tecnologia da 

Informação do Programa Brasil Sorridente, localizado em São Luís - MA, evidenciando falta 

de planejamento e execução de ações para dotar os órgãos de saúde envolvidos de capacidade 

operacional e física, para atender aos pré-requisitos normatizados pelo Ministério da Saúde, 

por meio dos seus manuais de operação. 

A falta deste planejamento causa uma diminuição nas possibilidades que estão sendo 

colocadas à disposição dos Gestores Municipais para dotar de hardwares adequados à 

operação dos sistemas de saúde, particularmente, o Sistema de Informação Ambulatorial. 

Estes gestores, muitas vezes, não conseguem gerenciar uma equipe que consiga operar 

adequadamente os instrumentos tecnológicos oferecidos para o trabalho, sem a motivação e os 

treinamentos adequados. 

Desta forma, quanto mais fidelidade de informações, os Boletins de Produção de 

Serviços da odontologia poderiam gerar mais recursos, oriundos do Ministério da Saúde, que 

em aumentando os recursos, poderia aumentar o número de dentistas e isso geraria uma 

melhora no atendimento a odontologia das populações menos favorecidas, bastando, para 

isso, que as gestões das Secretarias de Saúde do Município de São Luís - MA seguissem as 

diretrizes do Ministério da Saúde.  

Cabe então, aos gestores municipais de São Luís - MA, adequarem-se às normas 

instituídas e observarem os princípios da administração pública que norteiam o país para 

melhor atendimento dos seus cidadãos em relação à Gestão tanto do Programa Brasil 

Sorridente, quanto de outros na área de saúde, focando as soluções em relação: à questão de 
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estrutura humana, que envolve um vínculo definido na relação de trabalho que proporcione 

um comprometimento e estabilidade mínima para o operador dos sistemas de saúde; um 

planejamento de capacitação imediata de todos os envolvidos no processo, com recapacitação 

dos operadores com tempo mínimo para este e; instrumentos motivacionais para boa execução 

do processo; quanto à estrutura física, poderiam estes gestores proceder à implantação de 

fibra-ótica, por exemplo, para conexão entre as Unidades Básicas de Saúde e seus órgãos 

controladores, além de aquisição sistemática de novos computadores para estas unidades. 

Estas atitudes poderiam ser uma forma de minimizar os problemas apontados na pesquisa 

realizada e trazer maiores soluções e fidelidade das informações em saúde e, particularmente, 

no Programa Brasil Sorridente. 
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6 DISCUSSÕES 

 

A discussão será apresentada em três etapas:  

1) A primeira versará sobre o nível de escolaridade dos operadores do sistema 

SIA, o vínculo empregatício dos operadores e a capacitação em informática de operador do 

sistema SIA;  

2) A segunda sobre a quantidade de capacitação e a última capacitação dos 

operadores do sistema SIA;  

3) A terceira, a respeito do tempo de utilização dos computadores utilizados pelos 

operadores do sistema SIA, a quantidade de computadores que o departamento detém e a 

qualidade e velocidade da internet utilizada pelos operadores do sistema SIA. 

 

 

6.1 Etapa 1 

 

Foi verificado que, quanto ao nível de escolaridade dos operadores do sistema 

SIA, ficou demonstrado um percentual 62,2% de nível superior e 37,8% de nível médio, o que 

indica que estes operadores estão com nível escolar em condições de atender às demandas do 

sistema e conseguir um bom nível de compreensão em relação às novas tecnologias que estão 

incorporadas pelos órgãos de controle. Os operadores do sistema SIA indicaram um vínculo 

de 17,8% concursados, o restante, referentes a 82,2%, são contratados diretamente pela 

SEMUS, ou por terceirizada ou ainda sem vínculos.  

Este fato denota uma grande quantidade dos trabalhadores destas unidades que 

apresentam risco no comprometimento de suas funções, gerando possível falta de interesse no 

aprimoramento das funções desempenhadas. Sem a estabilidade no emprego, como concurso 

na esfera pública, estes operadores se veem muitas vezes relocados sem motivo ou, quando da 

mudança dos Gestores Municipais, causando uma descontinuidade nos trabalhos da saúde.  

Seria importante que os operadores deste sistema tivessem uma estabilidade de 

emprego e de cargo, para desenvolver seu trabalho sem as mudanças que podem fazê-los 

perder o foco no trabalho e gerar instabilidade nos processos de controle e operacionalização 

dos sistemas de saúde. 

Quanto ao grau de conhecimento de informática, registrou-se que 42,2% dos 

operadores do sistema SIA tem mais de 01 (um) ano de capacitação em informática e 11,1% 

tem capacitação média em informática, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de capacitação. 
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Quanto a isto, é um fato positivo na capacidade de entender os processos de 

informatização e operação do sistema SIA, sendo requisito básico para a utilização das TI’s, 

conforme afirma o U. S. Bureau of Labor Statistics, citado por Landon e Landon (2010) a 

grande maioria dos novos empregos e dos empregos de substituição irá exigir formação 

universitário.  

 

 

6.2 Etapa 2 

 

Evidencia-se, nesta etapa, o quantitativo de vezes em que houve capacitação e 

quando da última no sistema do Programa Brasil Sorridente. 

Apontam, com base nos dados, que 71,1% dos que nunca receberam treinamento 

deste programa e 17,8% dos funcionários que só recebeu 01 (uma) vez a capacitação em 

operação do sistema SIA. Estes dados somados perfazem 88,8% do total de operadores do 

sistema que responderam ao questionário. 

Sob esta ótica, questiona-se: como é possível que em qualquer empresa privada ou 

órgão público, os operadores de sistemas não receberem o devido treinamento ou tiveram um 

mínimo de treinamento, uma vez que os mesmos são responsáveis por realizar a inserção de 

dados e operacionalização deste sistema, podendo fazê-lo de modo correto ou incorreto, lento 

e/ou incompleto, ainda não chegando a produzir um resultado satisfatório para o controle e 

desenvolvimento deste sistema? 

Assim, observa-se a necessidade de um treinamento eficiente e contínuo destes 

profissionais em razão da melhoria dos procedimentos e fidelidade dos dados inseridos no 

sistema SIA, ou qualquer sistema que seja implantado, com necessidade de treinamentos 

contínuos na busca da eficiência e otimização deste sistema. 

Corroboram, com estes números, a última capacitação no sistema do Programa 

Brasil Sorridente que indica que 71,1% dos funcionários responderam que nunca foram 

capacitados pela SEMUS ou MS para operar esse sistema. Assim, faz-se necessário notar uma 

grande quantidade de problemas referentes à má utilização ou erros humanos, que podem ser 

muito maiores do que o normal em qualquer empresa que utiliza TI. 

Sem um treinamento adequado e recapacitação periódicos, os operadores do 

sistema ficam sujeitos a efetuar inserções de dados alterados ou em campos diversos, podendo 

causar um impacto não esperado ou até desastroso para os órgãos de controle da SEMUS e 

uma diminuição dos recursos a receber do MS, como descrito por Donabedian (2003). Além 
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da efetividade, as ações devem ser eficientes, isto é, devem produzir resultados a um custo 

socialmente aceitável. Esta relação deve ser otimizada, ou seja, a ação deve produzir o 

máximo de benefícios ao menor custo. A aceitabilidade das ações é definida como a 

conformidade das ações aos desejos e expectativas dos usuários. 

 

 

6.3 Etapa 3 

 

Verificou-seque, quanto à quantidade de computadores, em muitas unidades de 

saúde não há quantidade mínima de computadores para utilização no setor, seguindo os 

manuais de operação do MS. Muitas destas unidades não possuem pelo menos 01 (um) 

computador, e mesmo assim, 57,8% dos funcionários responderam que os computadores que 

eles operam têm mais de 36 (trinta e seis) meses de utilização. 

Mais uma vez, percebeu-se a dificuldade destes colaboradores na realização da 

tarefa laboral que consiste na inserção de dados, ficando mais uma vez comprovada a 

dificuldade de trabalho destes profissionais, seja pela dificuldade de gestão ou problemas com 

a aquisição destes equipamentos por parte da SEMUS. Tal fato interfere diretamente na 

operação dos sistemas, com a possibilidade de não haver inserção dos dados nos prazos 

cadastrados ou uma má inserção destes. 

Quanto à qualidade e velocidade da internet, foi verificado que a 71,1% dos 

funcionários responderam que a qualidade e velocidade da conexão utilizada é considerada 

ruim, por ter menos de 1 Mb de velocidade e ter um sinal que, frequentemente, fica 

desconectado mais de 10 (dez) vezes por dia, tornando improdutiva a jornada de trabalho. 

Estes números revelam dificuldades na transmissão dos dados informacionais, 

uma rede de conexão que, em muitos casos, não existe ou é muito ruim, estando em 

desconformidade em relação às instruções determinadas nos manuais de operação do MS. 

Este fato dificulta a realização de um trabalho de que deveria ser prioridade para o processo 

de informação como preconizado pelo MS, onde não estão contemplados os requisitos 

mínimos que são recomendados nestes manuais, e detectam-se ainda conexões tão falhas e 

desconectadas a todo o momento, podendo esta estrutura de TI e comunicação distorcer as 

informações e, também, gerar um repasse de recursos muito menor do que realmente é 

produzido pelos profissionais da saúde e, mais precisamente, na odontologia, no Programa 

Brasil Sorridente. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta pesquisa são demonstrados os problemas detectados na Gestão de TI do 

Programa Brasil Sorridente em São Luís - MA, evidenciando falta de planejamento e 

execução de ações para dotar os órgãos de saúde envolvidos de capacidade operacional e 

física, para atender os pré-requisitos normatizados pelo MS em Brasil (2012), por meio dos 

seus manuais de operação, onde se pode assinalar que: 

1. A falta de planejamento causa uma diminuição de possibilidades que estão 

sendo colocadas à disposição dos Gestores Municipais para dotar de hardwares adequados à 

operação dos sistemas de saúde, particularmente o SIA. Estes gestores muitas vezes não 

conseguem gerenciar uma equipe que consiga operar adequadamente os instrumentos 

tecnológicos oferecidos para o trabalho, sem a motivação e os treinamentos adequados; 

2. A falta de execução de ações ou busca de programas, e a aquisição de 

equipamentos e treinamento adequado aos operadores do sistema SIA, geram uma forma de 

gestão confusa e sem padronização do que está preconizado nas normas do MS em Brasil 

(2012), com perda de dados no processo de transferência de informações do dentista ao 

sistema SIA. 

Vale observar que, segundo os dados coletados e aqui descritos neste trabalho, os 

responsáveis pelo poder Municipal e de Saúde na cidade de São Luís - MA, estão gerando 

uma distorção da informação e contrariando todas as normas indicadas nos manuais de 

operação do Ministério da Saúde, visto que deveriam ser criados ajustes, com planejamento 

de ações e aquisição de equipamentos adequados, no intuito de diminuir tais problemas 

relacionados ao fluxo informacional.  

Desta forma, quanto mais tiver fidedignidade de informações os recursos oriundos 

do MS, mais poderiam aumentar gerando melhoria no atendimento à odontologia das 

populações menos favorecidas, bastando, para isso que, as gestões das SEMUS’s seguissem 

as diretrizes do MS (BRASIL, 2012). Mesmo que não atingissem todo o grupo de UBS’s ao 

mesmo tempo, esse planejamento de ações poderia criar um cronograma que levasse à 

efetivação dos processos de TI nas suas bases, podendo diminuir as distorções em pouco 

tempo, o que favoreceria adequações efetivadas, gerando, assim, um possível aumento de 

recursos oriundos destes dados corretamente informados.  

Cabe, então, aos gestores municipais de São Luís - MA, adequarem-se às normas 

instituídas e observarem os princípios da administração pública que norteiam o país para 
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melhor atendimento dos seus cidadãos em relação à Gestão tanto do Programa Brasil 

Sorridente, quanto de outros na área de saúde. 

Desta forma, os gestores municipais precisam focar as soluções em relação a: 

a. A questão de estrutura humana, que envolve um vínculo definido na relação de 

trabalho que proporcione um comprometimento e estabilidade mínima para o operador dos 

sistemas de saúde, um planejamento de capacitação imediata de todos os envolvidos no 

processo, com recapacitação dos operadores com tempo mínimo para este e instrumentos 

motivacionais para boa execução do processo; 

b. Em relação à estrutura física, poderiam estes gestores procederem a 

implantação de fibra-ótica para conexão entre as UBS’s e seus órgãos controladores, além de 

aquisição sistemática de novos computadores para as mesmas. 

Estas atitudes poderiam ser uma forma de minimizar os problemas apontados na 

pesquisa realizada e trazer maiores soluções e fidelidade das informações em saúde e, 

particularmente, no Programa Brasil Sorridente. 

Diante desta ideia, apontamos algumas ações que poderiam minimizar os 

problemas apontados sem necessidade de maiores recursos: 

1- Capacitação imediata de todos os operadores do sistema de informação SIA; 

2- Campanha de informação e conscientização da importância das informações 

deste sistema, desde sua coleta inicial até seu tratamento no MS; 

3- Implantação de equipe de controle dos fluxos de informação das UBS, ESF e 

setores de informação para verificação e correções de possíveis falhas neste processo. 

Estas atitudes em caráter regional, poderiam ser implantadas e resultariam melhor 

performance deste programa a nível nacional. 

Em suma, o Programa Brasil Sorridente está em grande evolução desde 

regulamentação, buscando os processos de melhor atendimento à população na área de saúde 

bucal e diminuição dos problemas historicamente relatados por Lucena, Pucca Jr. e Sousa 

(2011), com evolução dos processos de controle em TI já bem definidos em suas normas 

publicadas nos manuais de 2010 e 2012, deixando bem claro o processo mínimo de utilização 

da TI e treinamentos dos operadores destes sistemas, para dar mais eficiência nos controles, 

produção e repasses de verbas para as prefeituras do país, melhorando, assim, a saúde geral 

dos cidadãos Brasileiros. Basta uma gerência correta dos Gestores para corrigir os defeitos 

assinalados pela presente pesquisa e melhor atender ao maranhense. 
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APÊNDICE - Questionário que foi aplicado aos usuários do sistema que informa o Programa 

Brasil Sorridente. 

 

1) Qual seu grau de escolaridade? 

 

a) Ensino fundamental incompleto. 

b) Ensino fundamental completo.  

c) Ensino Médio Completo. 

d) Nível Superior. 

 

2) Qual seu vínculo com a Secretaria de Saúde do município de São Luís? 

 

a) Concursado. 

b) Serviço prestado diretamente à secretaria. 

c) Serviço prestado à terceirizada contratada. 

d) Contratado sem vínculo.  

 

3) Você possui algum tipo de capacitação em informática? 

 

a) Nenhum. 

b) Pouco (2 a 6 meses). 

c)Médio (6 meses a 1 ano). 

d)Muito (mais que 1 ano). 

 

4) Quantas vezes você foi capacitado para operar o sistema de informação do Programa Brasil 

Sorridente dos anos de 2011 a 2013? 

 

a) Nenhuma. 

b) 01 vez. 

c)02 vezes. 

d) Mais de 02 vezes. 
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5) Há quanto tempo você teve a última capacitação do sistema de informação do Programa 

Brasil Sorridente? 

 

a) Menos de 06 meses. 

b) De 06 meses a 01 ano. 

c) De 01 ano a 02 anos. 

d) Mais de 02 anos. 

e) Nenhum. 

 

6) Quantos equipamentos (computadores) têm no seu departamento para operação do sistema 

de informática do Programa Brasil Sorridente? 

 

a) Nenhum. 

b) De 01 a 03. 

c) De 04 a 06. 

d) Mais de 06. 

 

7) Quantos anos têm o computador que você utiliza no Programa Brasil Sorridente? 

 

a) Menos de 12 meses. 

b) De 12 a 24 meses. 

c) De 24 a 36 meses. 

d) Mais de 36 meses. 

 

8) Como você definiria a qualidade da Internet utilizada no Programa Brasil Sorridente? 

 

a) Ruim (sinal cai mais de 10 vezes/por dia. Menos de 01Mb de velocidade). 

b) Média(sinal cai menos de 05 vezes/por dia, de 01 a 03 Mb de velocidade). 

c) Boa (sinal cai menos de 02 vezes/por dia, Mais de 05Mb de velocidade). 

d) Ótima (sinal constante, mais de 10 Mb de velocidade). 
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ANEXO A - Declaração de autorização para uso de arquivos, registros e similares
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ANEXO B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
 



60 

 



61 

ANEXO C - Carta ao Comitê de Ética 
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ANEXO D - Parecer Consubstanciado do CEP 
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ANEXO E - Acompanhamento Diário de Procedimentos 
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ANEXO F - Boletim de Produção Ambulatorial - Dados Individualizados 
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ANEXO G - Boletim de Produção Ambulatorial - Dados Consolidados 
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ANEXO H - Mapa de Registro Diário das Atividades de Odontologia 
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ANEXO I - Regras da publicação do Artigo na Revista “Saúde em Debate” 
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